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da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8028/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 880/03.8TAMTS,
pendente neste Tribunal contra a arguida Cláudia Patrícia Costa Brás,
filha de Armando Artur Brás e de Maria Felicidade Carvalho Costa
Brás, natural de Massarelos, Porto, nascida em 3 de Novembro de
1981, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 119752042, com
domicílio na Rua Padre Américo, bloco 15, entrada 34, casa 22, Bairro
de Francos, 4100-264 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsidade de depoimento ou declaração, praticado em
12 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

23 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8029/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 3739/05.0TBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Silva Cas-
tro, filho de José Armindo Neves Castro Cunha e de Maria Adelaide
Valente da Silva, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido
em 27 de Novembro de 1971, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10065566, com domicílio na Rua Padre Nuno Pinheiro Torres,
bloco 8, entrada 399, casa 42, Lordelo do Ouro, 4100 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada, previs-
to e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Abril de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do
referido diploma legal.

23 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8030/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 275/01.8GNPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Jorge Couto da Fon-
seca, filho de José Indes Alves da Fonseca e de Palmira da Mota Couto,
natural de Portugal, Santa Maria da Feira, Fiães, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 1 de Abril de 1974, solteiro, titular do núme-
ro de identificação fiscal 198604785 e do bilhete de identidade
n.º 10241188, com domicílio na Travessa da República, 17, Fiães,
4505-169 Fiães, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 30 de Junho de 2001,
por despacho de 23 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação.

24 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8031/2005 — AP. — O Dr. Hélder
Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 734/02.5TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Maria Ferreira
Remelgado, filho de Luís Ferreira Remelgado e de Maria de Fátima
Ferreira Pinto, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 26 de Julho de 1975, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 12008680, com domicílio na Praceta da
Escola, 24, 6.º, frente, 4430-390 Vilar de Andorinhão, Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para
obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º do Código Penal, praticado em 8 de Outubro de 2001,
por despacho de 23 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação.

25 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 8032/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 1068/04.6TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Alberto dos Santos
Pinheiro, filho de Júlio Alves Pinheiro e de Maria Eugenia dos San-
tos Pinheiro, nascido em 22 de Maio de 1978, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11324539, com domicílio na Rua Carlos
Carneiro, entrada 64, 2.º, direito, 4450 Matosinhos, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de simulação de crime, previsto
e punido pelo artigo 366.º do Código Penal, praticado em 1 de De-
zembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 8033/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 141/03.2GTVCT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Nelson David Gonçalves da
Fonseca, filho de David Oliveira da Fonseca e de Conceição Monteiro
Gonçalves da Fonseca, natural de Matosinhos, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 25 de Abril de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11923201 e da licença de condução P 20416646, com
domicílio na Rua Aurora da Liberdade, 25, 4450 Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Junho de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 26 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria José Gomes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 8034/2005 — AP. — A Dr.ª Fernanda
Manuela Amaral, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Crimi-


